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 ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL   
MUNICÍPIO DE IGREJINHA      
 Edital de Licitação nº 069/2026 -  fl.1 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 069/2026
“Licitação pública para REGISTRO DE PREÇOS para contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de materiais destinados à extensão de rede e modernização da iluminação pública, incluindo luminárias LED e solares, dispositivos de tele-gestão e demais componentes, sob a modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo menor preço, regime de execução por empreitada pelo preço global.”


PREFEITO MUNICIPAL DE IGREJINHA, no uso de suas atribuições legais, torna público que estará realizando a CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, através do site https://portaldecompraspublicas.com.br. A sessão pública será realizada no site no dia 10 de   Agosto de 2026, com início às 13:30 horas, horário de Brasília – DF, tudo em conformidade com as disposições do presente edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 5.189, de 28 de Outubro de 2021.



O presente edital está disponível por meio eletrônico junto ao site  https://portaldecompraspublicas.com.br e https://tcers.tc.br/cidadao.
1 – OBJETO:


1.1 - REGISTRO DE PREÇOS para contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais com instalação e execução para extensão de rede e modernização da iluminação pública, incluindo luminárias LED e SOLARES, dispositivos/relés de telegestão, postes, cabos, braços, acessórios e demais componentes, tudo de acordo com o memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e projetos e, com as especificações técnicas da Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, conforme especificado no Anexo I – Termo de Referência.

As quantidades relacionadas no Anexo I são ESTIMATIVAS DE CONSUMO ANUAL, não se obrigando o Município à aquisição total dos produtos ora licitados.

OBSERVAÇÕES:

A licitante vencedora deverá apresentar ART (CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), RRT (CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo) ou TRT (Termo de Responsabilidade Técnica) quitada dos serviços a serem a serem executados.


Todos os materiais, equipamentos e componentes deverão ser novos, sem uso anterior, compatíveis com a instalação proposta e aptos a atender às especificações técnicas do Termo de Referência, da planilha orçamentária, das composições e das normas técnicas aplicáveis;


Os produtos e equipamentos sujeitos à certificação deverãoapresentar os certificados, selos, catálogos, laudos, registros, homologações e garantias exigidos no Termo de Referência, inclusive INMETRO, Selo Procel e ANATEL, quando aplicáveis; 

A licitante vencedora deverá manter regularmente os serviços solicitados, bem como deverá zelar pelo patrimônio público;


Todas e quaisquer taxas e impostos e encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais, são de responsabilidade da licitante vencedora;

  
 A Licitante vencedora será responsável técnica e financeiramente por todos os equipamentos, ferramentas, dispositivos de sinalização e equipamentos de segurança individual, incluindo todas as recomendações fornecidas pelos fabricantes, acerca do funcionamento e operação a fim de permitir sua adequada utilização.


A fiscalização por parte da Prefeitura Municipal não exime a Licitante contratada de sua responsabilidade civil e penal sobre a totalidade dos serviços ou sobre terceiros em virtude da mão de obra, materiais, equipamentos e dispositivos ou outros elementos aplicados ao serviço contratado.


A Licitante vencedora assumirá integral responsabilidade por danos causados ao Município ou a terceiros, decorrentes da má execução do objeto licitado, inclusive quanto a acidentes, mortes, perdas ou destruição.


A Licitante vencedora fica obrigada, a aceitar nas mesmas condições contratuais, o acréscimo ou supressão que se fizerem nas obras/serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

- Haverá apresentação de AMOSTRAS, conforme ITEM 17 do edital.
2 - DOS PRAZOS E RECEBIMENTO:

2.1- Os serviços serão prestados conforme necessidade e solicitação da Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, mediante Contrato. O Contrato poderá ser prorrogado caso haja interesse da Administração, nos limites da Lei nº 14.133/2021;


2.2 – O prazo para a execução dos serviços, objeto da presente Licitação, será de 06 (seis) meses, a contar da data do Termo de Início fornecido pela SPMA.
                        2.3 – O presente Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a contar da assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que provado o preço vantajoso, conforme disposto no artigo 84, caput da Lei                            nº 14.133/21. 
3 – PARTICIPAÇÃO:


3.1. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas pelo Site descrito no prêambulo, até um minuto antes da abertura do certame.



3.2. Poderá participar da presente Concorrência Eletrônica, a empresa que atender a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site https://portaldecompraspublicas.com.br.


3.3. Como requisito para participação na Concorrência, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.


3.4. A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida a comprovação a qualquer tempo.


3.5. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação.


3.6. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas.

3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e, quando for o caso, as equiparadas, nos limites previstos na Lei Complementar n.º 123/2006 e para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei Federal n.º 14.133/2021.
4 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO:


4.1. Para participar da Concorrência, o licitante deverá se credenciar no Sistema “CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA” no site https://portaldecompraspublicas.com.br.  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. Instruções de cadastro junto ao Site.


4.2 - O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes à Concorrência Eletrônica.
            4.3 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Igrejinha, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:


5.1. A participação na Concorrência Eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, contendo marca do produto, valor unitário e valor total, por item e demais informações necessárias, até o horário previsto no item 3.1.


5.1.1. A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.


5.2. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.


5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.


5.4. Os ítens de propostas que eventualmente contemplem bens que não correspondam às especificações contidas no Objeto deste Edital serão desconsideradas.

5.5. Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente:


a) preço unitário do metro quadrado, bem como o valor total do serviço em moeda corrente nacional, em algarismo com no máximo quatro casas decimais;

a.1) Ao final da proposta vencedora deverá ser apresentado planilha orçamentária detalhada dos serviços (material e mão de obra), por item em separado, de acordo com o orçamento fornecido pela SPMA, conforme exigido no item 8.7.1 do edital.


b) inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais como: O preço despesas com custo, transporte, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, frete, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos;

                                                                                

c) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão desta Concorrência;



5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Concorrência e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

OBS.: Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de naturezas formais, desde que não comprometam o interesse público e da Administração.

6 – ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO:


6.1. O Agente de Contratação, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta para o item licitado.
7 - FORMULAÇÃO DE LANCES:

7.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo valor.

7.2. A sessão será processada conforme procedimento previsto no Decreto Federal 10024/2019, com modo de disputa ABERTO.
8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:


8.1. Após análise da proposta e documentação, o Agente de Contratação anunciará o licitante vencedor.


8.2. Para Julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital e anexos.

            8.3. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.
                        8.4. Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pela licitante vencedora, em razão das especificações da marca indicada na proposta, o Agente de Contratação poderá solicitar ao licitante apresentação de amostra do material, declaração expedida pelo fabricante de que o objeto possui as características indicadas na proposta, ou demais documentos que julgar necessário, como condição para adjudicação do objeto.


8.4.1. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo Agente de Contratação, estará sujeito a desclassificação do item proposto.


8.5. Encerrada a etapa de lances, havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:



8.5.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;


8.5.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;



8.5.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;


8.5.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações dos órgãos de controle.


8.6. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço mínimo definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.



8.6.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.



8.6.2. Será desclassificada a proposta que após negociação:


a) contiver vícios insanáveis;



b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;



c) apresentar preços acima do valor definido para a contratação;



d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.



8.6.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado.



8.6.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.


8.7. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo estabelecido pelo Agente de Contratação, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.


8.7.1. A licitante deverá encaminhar, juntamente com a proposta readequada, planilha orçamentária detalhada dos serviços (material e mão de obra, bem como descrição das bonificações e despesas indiretas – BDI e encargos sociais - ES), por item em separado, de acordo com o orçamento fornecido pela SPMA, com os valores adequados ao final da proposta vencedora.



8.7.2. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

9 – HABILITAÇÃO:


9.1. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos:

9.1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato constitutivo, Contrato Social, Estatuto, ou outro ato constitutivo, respectivas alterações e pertinentes registros nos órgãos públicos e privados competentes, acompanhados dos documentos de eleição dos respectivos administradores, em caso de sociedades por ações, ou, da diretoria em exercício, em caso de sociedades civis. (Fica dispensada a apresentação caso o referido documento já tenha sido fornecido na fase de credenciamento). 

b) A licitante estrangeira, em funcionamento no país, deverá apresentar, também, o decreto de autorização, ou o ato de registro, ou a autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente.

9.1.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União - expedida pela Receita Federal do Brasil;


b) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa para com a receita Estadual;

c) Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa para com a receita Municipal;


d) Certificado de Regularidade (CRF) para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedido pela Caixa Econômica Federal;


e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas para com a Justiça do Trabalho;

9.1.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, emitido pelo CREA/CAU/CFT, dentro do prazo de validade.


b) Certidão de Registro de Pessoa Física, do Responsável técnico, emitido pelo CREA/CAU/CFT, dentro do prazo de validade.

c) Declaração com indicação formal do responsável técnico para execução da obra, devendo estar assinada pelo diretor (sócio ou responsável) da empresa e pelo responsável técnico (este deverá ser o responsável técnico em todas as fases do procedimento licitatório e da execução contratual).

d) Comprovação de vínculo de que o responsável técnico indicado na alínea c) faz parte do quadro social da Licitante, mediante contrato social no caso de sócio ou quotista. No caso de empregado, da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou de Certificado de Registro de Pessoa Jurídica no CREA ou CAU; ou por meio de contrato de prestação de serviços registrado no CREA ou CAU, celebrado de acordo com a legislação civil;


e) Atestados de aptidão para o desempenho das atividades, em nome do responsável técnico, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente certificados pelo órgão competente (CREA/CAU/CFT), que comprovem a execução de serviços com grau de complexidade igual ou superior ao do objeto licitado. Para tanto, a licitante deverá preencher o Anexo V, indicando nos atestados apresentados os serviços correspondentes a serem comprovados. (Preencher as informações referentes às ART´s/RRT´s/TRT´s, conforme Anexo V)
 
f) Indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponível.


g) Atestado de visita técnica: 


g.1) As visitas deverão ser feitas até três dias úteis antes da abertura da licitação, por qualquer pessoa indicada pela licitante, preferencialmente com inscrição no CREA ou CAU, em dias e horários previamente agendados com a Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente (SPMA) – Departamento de Engenharia do Município, no horário de expediente da SPMA;


g.2) A licitante que optar pela não realização da vistoria, vindo a ser a vencedora, não poderá alegar, como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o desconhecimento das condições e grau de dificuldades existentes no ambiente da prestação do serviço e suas peculiaridades. 

g.3) A declaração da LICITANTE de que conhece as condições locais para a execução do objeto supre a necessidade de visita técnica.

9.1.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com data de expedição de no máximo 90 (noventa) dias, se outro prazo não constar no documento;

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais (art. 69, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações) já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira do interessado, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

b.1. As empresas que fizeram a escrituração financeira através do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), contendo: o Termo de Autenticação; o Termo de Abertura e Encerramento; e, as contas do ativo, passivo e Demonstrativo de Resultados do Exercício (DRE) ou por meio de publicação no Diário Oficial.

b.2. Das Sociedades Anônimas (SA) ou Sociedades por Quotas de Responsabilidade (LTDA), que adotarem estrutura de SA (Art. 18 do Decreto Federal nº 3.708/1919), há a impossibilidade de se exigir o balanço patrimonial do último exercício antes do decurso do prazo de quatro meses seguintes ao término deste. Poderão apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultados do penúltimo exercício social.

b.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

b.4. As demais formas societárias regidas pela Lei Comercial poderão apresentar o Balanço Patrimonial do penúltimo exercício social, no prazo estabelecido no item acima.


c) Comprovação da boa situação econômico-financeiro da licitante, mediante apresentação de demonstrativo assinado pelo contador e representante da empresa, que comprove os seguintes parâmetros no último exercício social:

c.1. Comprovação do capital social integralizado ou patrimônio líquido até a data da publicação deste edital igual ou superior a 10% do preço orçado, conforme art. 69, §4º da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações.

c.2. Índice de Liquidez Geral (LG), com valor igual ou superior a 1,00, onde:


Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG= ---------------------------------------------------------------------------



Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

c.3. Índice de Liquidez Corrente (LC), com valor igual ou superior a 1,00, onde:


Ativo Circulante

LC= ---------------------------------------------------------------------------



Passivo Circulante
c.4. Índice de Solvência Geral (SG), com valor igual ou superior a 1,20, onde:


Ativo Real (Ativo total subtraído dos valores não passíveis de conversão em dinheiro, tais como: ativo diferido e renda diferida, despesas pagas anteriormente, etc
SG= ---------------------------------------------------------------------------


Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
9.1.5 – DEMAIS DOCUMENTOS:

a) Declaração que atende aos requisitos de HABILITAÇÃO, e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do art. 63, I, da lei 14.133; (Anexo IV) 

b) Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas – art. 63, IV, da lei 14.133; (Anexo IV)

c) Declaração que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas - art. 63, §1º, da lei 14.133; (Anexo IV)

d) No caso da Licitante participante do Certame ser uma Micro Empresa - ME ou uma Empresa de Pequeno Porte – EPP, deverá ser apresentado Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro de Pessoa Jurídica de que a Licitante está enquadrada como Micro Empresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, para obter os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, Ou consulta emitida pela Receita Federal, de que a empresa é optante pelo Simples Nacional. O documento deverá ser emitido com, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias de antecedência da abertura da licitação.

              9.2 - Os documentos exigidos para habilitação deverão ser encaminhados por meio de documento eletrônico em formato PDF, enviado através de campo específico disponível no sistema informatizado, juntamente ao momento do envio da proposta.

9.2.1 – Caso seja necessário, o Agente de Contratação poderá solicitar o envio da documentação, no prazo de até 02 (duas) horas após a finalização da Sessão Pública,  por meio do email: licitacao@igrejinha.rs.gov.br. 

9.2.2- A critério do Agente de Contratação, esse prazo poderá ser prorrogado.

9.2.3 - O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo Agente de Contratação, estará sujeito a desclassificação do item proposto.

9.3. Nos casos de empresas ME e EPP, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal nos documentos de habilitação, a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública. Nestes casos, ainda que com restrições, a empresa deverá, OBRIGATORIAMENTE, apresentar toda a documentação de habilitação fiscal, ainda que com prazo de validade vencido, nos termos do art. 43 da LC 123/2006.


9.3.1. Caso a licitante tenha se declarado ME ou EPP e não comprove tal condição, ou ainda, desatenda às exigências habilitatórias, será considerada INABILITADA. O Agente de Contratação examinará a oferta subsequente, na forma da cláusula 8ª.

9.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame ou para atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.


9.4.1. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.


9.4.2. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
10 - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO:


10.1. As impugnações ao ato convocatório da Concorrência serão recebidas até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, conforme artigo 164, caput da Lei n° 14.133/21, exclusivamente por meio de formulário eletrônico.


10.1.1. Caberá ao Agente de Contratação decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.


10.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.
11 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS:


11.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei n.º 14.133/2021, devendo o licitante manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso,  através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após o término da sessão de lances.


11.2. A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo Agente de Contratação. 



11.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo  ter sido aceito pelo Agente de Contratação disporá do prazo de 03 (três) dias úteis, conforme artigo 165, inciso I da Lei n° 14.133/21 para apresentação das razões do recurso, por meio de formulário específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo intimados para apresentar as contra-razões em igual número de dias.


11.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação ao vencedor.


11.5. O recurso contra decisão do Agente de Contratação terá efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, previsto no artigo 168, caput da Lei n° 14.133/21.


11.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.


11.7. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os encaminhados por correios ou entregues pessoalmente.


11.8. Decairá do direito de impugnar perante à Administração, os termos desta licitação, aquele que aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
12 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

12.1.  A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Agente de Contratação sempre que não houver recurso.                                                                    


12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Agente de Contratação, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
13 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO:

a) entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital e em consonância com a proposta de preços;


b) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE;

d) arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

e) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até  25% do valor inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho;

f) arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva do Contratado;

g) não deverá contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

h) É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto deste contrato.
14 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:


14.1 - O não cumprimento da proposta apresentada pelo proponente vencedor, implicará nas penas previstas nos Artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21, sendo que a multa, se aplicada, poderá ser de:


14.1.1 - Advertência;


14.1.2 - Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da respectiva contratação;


14.1.3 - Até 2% (dois por cento) sobre o valor da respectiva contratação, por dia de atraso no prazo de entrega.


14.1.4. - Até 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação no caso de não cumprimento de obrigação acessória.  

14.1.5 – Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

14.1.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;



14.2. A contratada será advertida por escrito sempre que verificadas pequenas falhas técnicas corrigíveis.
15 – EXTINÇÃO:


15.1 - A extinção das obrigações decorrentes do presente Edital se processará de acordo com o que estabelecem os artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21.
16 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO:

16.1 - Os recursos orçamentários necessários para cobertura das despesas deste edital serão dotações próprias das secretarias requisitantes;


16.2 - Os pagamentos, objeto da presente licitação serão realizados via transferência eletrônica, em 15 (quinze) dias após a entrega da Nota Fiscal, devidamente liquidada pela Secretaria, de acordo com o cronograma físico-financeiro, medições feitas pela fiscalização e critérios estabelecidos no TR anexo aos autos. A empresa deverá informar o nº da conta, a agência e Banco.
OBSERVAÇÃO: 
A Nota Fiscal referente ao objeto contratado deverá ser emitida em nome de MUNICÍPIO DE IGREJINHA – CNPJ n° 88.379.763/0001-36, sob pena de sua não aceitação pela Administração, conforme as novas diretrizes da Receita Federal, estabelecidas pela Instrução Normativa Conjunta RFB e STN n°1257 de 08/03/2012. 


16.3-  Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
17 – DAS AMOSTRAS:


17.1- A empresa declarada vencedora deverá entregar no prazo de 05 (cinco) dias, uma amostra do produto cotado, referentes aos itens 1.6 e 1.14 (luminárias), para aprovação, que será realizada por profissional da referida Secretaria. Em caso de reprovação do produto, a empresa será desclassificada, sendo chamados os vencedores remanescentes por ordem de classificação.

17.2 - As amostras deverão ser entregues na Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, situada no Centro Administrativo Prefeito Lauri Auri Krause, na Avenida Ildo Meneguetti, n° 757, Bairro 15 de Novembro, no horário de funcionamento da Secretaria. 


17.3 – A avaliação será realizada pela equipe técnica da SPMA, sendo avaliado se os produtos atendem os requisitos do edital. 


17.4 - Será desclassificada a empresa que não apresentar as amostras no prazo determinado ou que tiver a amostra rejeitada. Nessa hipótese, será convocada a licitante classificada em seguida para apresentar as suas amostras e, assim sucessivamente, até a identificação do licitante melhor classificado e com amostra aprovada.


17.5 - As amostras não terão custo ao Município, podendo ser retiradas pelo licitantes em 10 dias a partir da homologação da licitação. Amostras não retiradas no prazo de 30 dias serão destinadas a uso da Administração (amostras aprovadas) ou descartadas (amostras rejeitadas).
18 - DISPOSIÇÕES SOBRE O REGISTRO DE PREÇOS:


18.1 – O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais da Lei nº 14.133/21, conforme segue:

I - A quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, de unidades de medida deverá ser a quantidade total constante no Termo de Referência;

II – Não há possibilidade de prever preços diferentes, salvo quando especificado previamente no Termo de Referência:

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes;

b) em razão da forma e do local de acondicionamento;

c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote;

d) por outros motivos justificados no processo;

III – Não há a possibilidade de o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela;

IV - As condições para alteração de preços registrados, conforme disposto no Decreto            n° 11.462/2023:

a) Alteração ou atualização dos preços registrados – artigo 25:

a.1)  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
a.1.1 - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
a.1.2 - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou

a.1.3 - na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133, de 2021.
b) Negociação de preços registrados – artigo 26:
b.1) Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado:

b.1.1 -  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

b.1.2 - Na hipótese prevista no § 1º, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no § 3º do art. 28.

b.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no art. 29, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa.

b.1.4 - Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 35.

b.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso.

b.2.1 - Para fins do disposto no caput, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

b.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no art. 28, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

b.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no § 2º, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado disposto no § 3º do art. 18.

b.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no art. 29, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

b.2.5 - Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no § 1º, o órgão ou a entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

b.2.6 - O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 35.

V - O registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação;

VI - Vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital;

VII – As comunicações, notificações, intimações, entre outras poderão ocorrer pelo meio eletrônico, por endereço eletrônico (email) devidamente cadastrado pelo adjudicante no certame.

19 - DISPOSIÇÕES GERAIS:


19.1 - É facultado ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.


19.2 – A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei                  nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.



19.3 - A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições desta Concorrência, sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21.

            19.4 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, que decidirá com base na legislação em vigor.


19.5 - O Município de Igrejinha se reserva ao direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie.


19.6 – Pedidos de esclarecimentos deverão ser solicitados via Site: https://portaldecompraspublicas.com.br e Informações complementares via telefone: (0xx51) 3549-8600, ramal 1227, 1228, 1246 ou 1263, no horário de atendimento da Prefeitura.


19.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou ainda, mediante publicação.



19.8 - São anexos deste Edital:                    
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II – MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO 
ANEXO V -  TABELA DE ATESTADOS
- Memorial Descritivo, Cronograma Físico Financeiro; Planilha Orçamentária e Projetos/Pranchas anexos no Portais do Município e Licitacon Cidadão. 


                         MUNICIPIO DE IGREJINHA, aos 23 de Julho de 2026.
LEANDRO MARCIANO HÖRLLE
PREFEITO MUNICIPAL
Matrícula nº 10.53

                        Registre-se e publique-se
            DIRCEU VALDIR LINDEN JUNIOR 

Secretário de Administração e Desenvolvimento Economico
             ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS DE EXTENSÃO E MODERNIZAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente procedimento tem por objeto a:
(   ) Compra de produtos      (   ) Contratação de Serviços
(   ) Locação de Bens        ( X ) Contratação de Obras ou Serviços de Engenharia
( X ) Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais, com instalação e execução sob demanda, conforme Ordens de Serviço emitidas pela Administração.

1.2. Objeto detalhado: Registro de preços para fornecimento e instalação de materiais e serviços necessários à extensão de rede para iluminação pública, modernização, instalação de luminárias LED e solares, implantação/integração de dispositivos de telegestão, postes, cabos, acessórios e demais componentes, conforme condições, quantitativos e especificações deste Termo de Referência e da planilha orçamentária.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, por se destinar ao atendimento de necessidade pública essencial e funcional, vinculada à segurança, mobilidade e eficiência da iluminação pública municipal.

1.4. Os bens e serviços são considerados:
( X ) Comuns de engenharia, com desempenho e qualidade objetivamente definidos neste Termo de Referência, na planilha orçamentária e nas normas técnicas aplicáveis.
(   ) Especiais, com complexidade que dificulte objetivamente a definição de padrões usuais de mercado.

1.5. Prazo de vigência da Ata/Contrato: 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração e observada a legislação aplicável.
1.6. Regime de execução: execução parcelada, sob demanda, mediante emissão de Ordens de Serviço/Autorizações de Fornecimento, sem obrigatoriedade de contratação do quantitativo total estimado.

1.7. Quadro estimativo do lote 01
Referências orçamentárias utilizadas na planilha: SINAPI/RS 03/2026, ORSE 02/2026, BDI de 21%. Valor total estimado sem BDI: R$ 1.269.266,50. 
Valor total estimado com BDI: R$ 1.480.298,60.
	Item
	Qtde
	Unid.
	descrição resumida
	Valor unit. c/ BDI
	Valor total c/ BDI

	01
	150
	UN
	armação secundária, com 1 estribo e 1 isolador - fornecimento e instalação
	R$ 59,65
	R$ 8.947,50

	02
	25
	UN
	haste de aterramento 3/4 para spda - fornecimento e instalação
	R$ 276,21
	R$ 6.905,26

	03
	500
	M
	cabo de cobre nu 16 mm² meio-duro - fornecimento e instalação
	R$ 46,40
	R$ 23.200,00

	04
	280
	UN
	cinta para poste circular - fornecimento e instalação
	R$ 58,04
	R$ 16.251,20

	05
	300
	UN
	conector perfurante para cabo multiplexado - fornecimento e instalação
	R$ 28,97
	R$ 8.691,00

	06
	150
	UN
	luminária de led para iluminação pública com potência máxima de 150 w - fornecimento e instalação
	R$ 867,43
	R$ 130.114,50

	07
	150
	UN
	relé fotoelétrico 1000 w - fornecimento e instalação
	R$ 109,64
	R$ 16.446,00

	08
	700
	M
	cabo de cobre pp cordplast 2 x 2,5 mm², 450/750 v - fornecimento e instalação
	R$ 13,90
	R$ 9.730,00

	09
	30
	UN
	poste em p.r.f.v. 10,0 m, 300 dan, modelo tc, flecha 10% - fornecimento e instalação
	R$ 4.077,71
	R$ 122.331,30

	10
	100
	UN
	alça preformada de distribuição, em aço galvanizado, awg 1 - fornecimento e instalação
	R$ 22,34
	R$ 2.234,00

	11
	7.500
	M
	cabo de alumínio 2#16 mm² multiplexado - fornecimento e instalação
	R$ 26,52
	R$ 198.900,00

	12
	15
	UN
	caixa de comando - fornecimento e instalação
	R$ 462,85
	R$ 6.942,75

	13
	300
	UN
	dispositivo/relé de telegestão para controle remoto de luminárias de iluminação pública, com coordenadores/gateways inclusos, homologado pela anatel - fornecimento e instalação
	R$ 755,86
	R$ 226.758,00

	14
	50
	UN
	luminária led solar integrada para poste, all-in-one, 5.000 lm, 6.500 k, lifepo4, monitoramento de status - fornecimento, instalação e comissionamento
	R$ 9.340,89
	R$ 467.044,50

	15
	80
	UN
	poste de concreto armado, seção duplo t - dt, 9,0 m, 150 dan - fornecimento e instalação
	R$ 1.685,02
	R$ 134.801,60

	16
	150
	UN
	braço curvo em aço galvanizado a fogo, com sapata de 48 x 3000 mm - fornecimento e instalação
	R$ 673,34
	R$ 101.001,00

	total
	
	R$ 1.480.298,60


Nota: os valores unitários e totais acima foram extraídos da planilha orçamentária e incluem BDI. Os quantitativos são estimativos para fins de Registro de Preços e serão executados conforme necessidade, disponibilidade orçamentária e emissão de Ordens de Serviço.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. O Município necessita manter e ampliar a infraestrutura de iluminação pública, com atendimento a demandas de extensão de rede, substituição/instalação de componentes, implantação de postes, luminárias e acessórios, bem como soluções de telegestão e luminárias solares em pontos específicos.
2.2. A contratação por Registro de Preços é adequada em razão da natureza recorrente e variável da demanda, permitindo pronta resposta às necessidades da Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, sem obrigar a Administração a contratar todo o quantitativo estimado.
2.3. A solução busca garantir segurança viária e urbana, melhorar a eficiência energética, reduzir falhas de acionamento e possibilitar monitoramento remoto dos pontos contemplados por telegestão, mantendo compatibilidade com o sistema municipal vigente e com as exigências da concessionária de energia quando aplicáveis.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de materiais de iluminação pública e extensão de rede, incluindo luminárias LED de 150 W no padrão técnico adotado no Anexo I, dispositivos/relés de telegestão, postes de fibra e concreto, luminárias solares, cabos, conexões, aterramento, braços, cintas, caixas de comando e demais acessórios.

3.2. A contratada deverá executar cada Ordem de Serviço de forma completa, contemplando mobilização, fornecimento dos materiais, transporte, mão de obra, ferramentas, equipamentos, veículos, guindauto quando necessário, instalação, testes, comissionamento, limpeza e entrega do serviço em condições de uso.

3.3. Nos itens com telegestão, a solução deverá ser entregue operacional, cadastrada e integrada à plataforma/sistema indicado pela Administração, com relatórios de medição, disponibilidade, falhas, georreferenciamento e demais funcionalidades exigidas.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Os materiais e serviços deverão obedecer aos descritivos deste Termo de Referência, à planilha orçamentária, às normas técnicas aplicáveis, às exigências de segurança do trabalho, às regras da concessionária de energia e às boas práticas de engenharia elétrica e iluminação pública.

4.2. Todos os materiais deverão ser novos, sem uso anterior, livres de danos, com garantia de fabricação, compatíveis com a instalação proposta e aptos a gerar os efeitos esperados de segurança, eficiência, durabilidade e continuidade do serviço público.

4.3. A contratada deverá fornecer todos os insumos, acessórios, mão de obra especializada, equipamentos e ferramentas necessários à perfeita execução do objeto, ainda que não expressamente detalhados, quando inerentes ao fornecimento e instalação completa dos itens contratados.

4.4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS POR ITEM
Item 01: Armação secundária com 1 estribo e 1 isolador, incluindo fornecimento, transporte, ferragens, fixações e instalação completa em poste indicado, com materiais galvanizados e compatíveis com a rede de iluminação pública.

Item 02: Haste de aterramento 3/4 para SPDA, incluindo haste, conector/grampo compatível, escavação quando necessária, cravação, conexão ao cabo de aterramento e recomposição do local.

Item 03: Cabo de cobre nu 16 mm² meio-duro, fornecimento e instalação por metro, destinado a aterramento, interligações e equipotencialização dos pontos de iluminação pública, com conexões adequadas.

Item 04: Cinta para poste circular, galvanizada, compatível com o poste e com os acessórios a serem fixados, fornecida com parafusos, porcas, arruelas e demais elementos necessários à instalação.

Item 05: Conector perfurante para cabo multiplexado, isolado, compatível com a bitola dos condutores empregados, apropriado para ligação em rede aérea de iluminação pública, incluindo fornecimento e instalação.
Item 06: LUMINÁRIA DE LED COM POTÊNCIA DE 150 W: com fluxo luminoso mínimo de 21.750 lumens, eficiência luminosa mínima de 145 lm/W, garantia de 5 anos contra defeito de fabricação, tecnologia LED SMD, temperatura de cor 4000 K, faixa de tensão mínima de 100~300 Vac, frequência 50-60 Hz, resistência mecânica mínima IK08, grau de proteção mínimo IP66, fator de potência mínimo de 0,96, IRC igual ou maior que 70, harmônica total igual ou menor que THD 10%, classificação fotométrica tipo II/média ou curta, dispositivo de proteção de surto DPS 10 kV/12 kA, corpo da luminária em alumínio injetado ou extrudado com pintura eletrostática, indicada para uso em postes, vida útil do LED mínima de 100.000 h, certificação INMETRO e Selo Procel de eficiência energética. Deverá ser apresentada amostra prévia. O preço contempla fornecimento e instalação completa, inclusive conexões, fixação, testes de funcionamento e entrega do ponto operante.

Item 07: Relé fotoelétrico 1000 W, bivolt ou faixa de tensão compatível com a rede local, próprio para acionamento automático de luminária de iluminação pública, incluindo base quando necessária, suporte e instalação.

Item 08: Cabo de cobre PP Cordplast 2 x 2,5 mm², 450/750 V, ou equivalente técnico, fornecido e instalado por metro, com isolamento íntegro, identificação e conexão adequada aos equipamentos de iluminação pública.
Item 09: POSTE EM P.R.F.V. - PLÁSTICO REFORÇADO COM FIBRA DE VIDRO, modelo 10,0 m - 300 daN - TC - flecha 10%: fornecimento e instalação de poste fabricado em P.R.F.V., destinado à instalação de redes, equipamentos e acessórios em áreas externas, com elevada resistência mecânica, dielétrica e à intempérie. Deverá possuir altura útil de 10.000 mm, altura total aproximada de 11.600 mm, profundidade de engastamento de 1.600 mm, carga nominal de 300 daN, flecha admissível de 10%, acabamento em gel coat tipo fosco, fabricação por Filament Winding/filamento contínuo, composição em resina de poliéster com proteção UV e fibras de vidro, cor sugerida cinza RAL 7024, seções livres para passagem de cabeamento e fornecimento/instalação completa com transporte, escavação, içamento, alinhamento, engastamento, recomposição do local e demais acessórios necessários.

Item 10: Alça preformada de distribuição, em aço galvanizado, AWG 1, compatível com condutor de alumínio multiplexado, incluindo fornecimento, aplicação correta e acabamento da fixação.

Item 11: Cabo de alumínio multiplexado 2#16 mm², classe de tensão 0,6/1 kV ou compatível, fornecido e instalado por metro, incluindo lançamento, fixação, tensionamento e conexões necessárias.

Item 12: Caixa de comando para instalação elétrica externa, em chapa metálica ou material equivalente, dimensões mínimas compatíveis com os componentes de proteção/comando, com vedação, identificação, aterramento e acessórios de fixação. Descritivo poderá ser complementado conforme padrão municipal.

Item 13: Relé de telegestão homologado junto à ANATEL, interoperável, com controladores NEMA ANSI C136.41 de 5 ou 7 pinos, independente da marca da luminária. Funções mínimas: ligar/desligar e dimerizar em 0-10 V; disponibilidade da telegestão igual ou superior a 95%; transmissão de dados a cada 10 minutos; medição/telemetria de V, A, W/VA/VAr, FP, kWh e tempo de funcionamento; GPS integrado com precisão mínima de 10 metros; monitoramento e alertas de falhas, perda de energia/comunicação e sobre/subtensão; proteção interna ou externa contra sobretensão e subtensão; bloqueio de apagamento ou dimerização inferior a 40% à noite. Comunicação por radiofrequência e suporte a 6LoWPAN, ZigBee, LoRaWAN, Wi-SUN, NB-IoT, LTE 4G ou Wi-Fi. Criptografia mínima de 128 bits. Concentrador/gateway com atendimento mínimo de 50 nós, exigindo-se 2 concentradores para cada 100 dispositivos, a fim de garantir redundância e estabilidade do sistema. A solução deverá possibilitar atualização de firmware. Plataforma SaaS/nuvem ou local, com redundância, sem licença pelo período mínimo de 60 meses, API, compatibilidade com o sistema vigente, perfis de acesso para no mínimo 30 usuários, relatórios gerenciais e exportação em PDF/CSV/XLS. Requisitos elétricos e ambientais mínimos: 90-305 Vac, 60 Hz, consumo igual ou inferior a 2 Wh, operação de -20 °C a 85 °C, IP66 e IK08. Garantia de 5 anos contra defeitos de fabricação. Deverão ser apresentados certificados INMETRO e ANATEL da solução ofertada. Deverão acompanhar a proposta: catálogo técnico dos relés; documentação de catálogos, certificados e ensaios declarados; carta do fabricante e fornecedor garantindo 5 anos sem condicionantes que gerem ônus ao Município; marca e modelo do relé ofertado, sob pena de desclassificação, sem direito a reapresentação de documentação complementar.

Item 14: LUMINÁRIA LED SOLAR INTEGRADA PARA POSTE, com suporte para fixação: fornecimento, instalação, ativação e comissionamento de luminária pública autônoma solar, sistema all-in-one, com luminária, painel solar, bateria e controlador integrados em um único corpo estrutural, fluxo luminoso mínimo de 5.000 lm, temperatura de cor 6.500 K, IRC mínimo 70, grau de proteção mínimo IP65, vida útil mínima do LED de 36.000 h, bateria LiFePO4 com capacidade mínima de 50 Ah e no mínimo 3.000 ciclos de carga, autonomia mínima de 3 noites completas sem sol, dimerização automática conforme nível de carga da bateria, operação independente da rede elétrica e monitoramento remoto de leitura de status operacional.

Item 15: POSTE DE CONCRETO ARMADO - MODELO DT 9,0 m - 150 daN: fornecimento e instalação de poste pré-fabricado em concreto armado, seção Duplo T - DT, comprimento nominal de 9,0 m e resistência nominal de 150 daN, destinado ao suporte de redes aéreas de distribuição de energia elétrica, iluminação pública, entrada de serviço e acessórios compatíveis, conforme projeto, ABNT NBR 8451 e padrão da concessionária local. O serviço inclui transporte, içamento, escavação, engastamento, alinhamento, reaterro/concretagem quando aplicável e recomposição do local.

Item 16: Braço curvo em aço galvanizado a fogo, com sapata, dimensões referenciais 48 x 3000 mm, para instalação de luminária de iluminação pública em poste, incluindo parafusos, porcas, arruelas, fixação e regulagem.

4.4.1. Descritivo técnico complementar  - ITEM 09: poste em p.r.f.v. 10,0 m - 300 dan - tc - flecha 10%
Serão fornecidos e instalados postes fabricados em P.R.F.V. - Plástico Reforçado com Fibra de Vidro, modelo 10,0 m - 300 daN - TC, com flecha admissível de 10%, destinados à instalação de redes, equipamentos e acessórios em áreas externas, inclusive iluminação pública, telecomunicações e demais aplicações previstas em projeto.

O poste deverá possuir elevada resistência mecânica, bom desempenho dielétrico e resistência à intempérie, sendo composto basicamente por resina de poliéster com proteção contra radiação ultravioleta e fibras de vidro. A fabricação deverá ocorrer por processo Filament Winding - filamento contínuo -, assegurando uniformidade estrutural, estabilidade dimensional, baixo peso próprio e desempenho adequado ao transporte, manuseio e instalação.

Características dimensionais mínimas: altura útil de 10.000 mm; altura total aproximada de 11.600 mm; profundidade de engastamento - PE de 1.600 mm; carga nominal de 300 daN; flecha admissível de 10%; modelo TC; acabamento em gel coat tipo fosco; cor sugerida cinza - RAL 7024, ou outra cor definida pela Administração/projeto.

O acabamento superficial deverá ser regular, contínuo e uniforme, sem fendas, trincas, fraturas, rebarbas, delaminações ou imperfeições que possam comprometer o desempenho mecânico, elétrico ou a segurança na instalação. O gel coat deverá garantir proteção contra intempéries, raios ultravioletas e contato direto com as fibras de vidro.

O poste deverá possuir seções livres para passagem de cabeamento e furação/acessórios conforme projeto executivo e padrão da concessionária/local de aplicação. Quando aplicável, não deverão ser fixados acessórios diretamente nas regiões de junção. As tolerâncias não especificadas em projeto deverão considerar +/- 5 mm.

Cada poste deverá possuir identificação permanente, resistente às intempéries e gravada de maneira indelével, contendo, no mínimo, comprimento nominal, resistência/carga nominal, modelo, fabricante, data de fabricação, massa aproximada ou código de rastreabilidade, além das marcações necessárias de engastamento, orientação de montagem e içamento.

Parâmetros mínimos de ensaio e desempenho: absorção de água conforme ASTM D570, com limite máximo de 1%; resistência ao trilhamento elétrico conforme NBR 10296; resistência à tração conforme ASTM G155 e ASTM D638; resistência à flexão conforme ASTM G155 e ASTM D790; variação pós-envelhecimento máxima de 25%; flamabilidade conforme UL 94, padrão V0; rigidez dielétrica conforme ASTM D149; envelhecimento acelerado em câmara UV por 500 horas.

Os postes deverão ser entregues completos, íntegros, identificados e em condições adequadas para instalação, obedecendo às dimensões, resistência nominal, furação, engastamento, acessórios e demais detalhes definidos em projeto executivo, desenhos técnicos, memorial descritivo e exigências da concessionária ou órgão responsável.

A instalação deverá contemplar transporte, descarga, armazenamento temporário adequado, escavação, içamento, alinhamento, prumada, engastamento, reaterro/concretagem quando aplicável, recomposição do local, retirada de sobras e entrega do ponto em condições de uso, observando as recomendações do fabricante e as normas técnicas aplicáveis.

Os produtos deverão possuir certificado de garantia expedido e assinado pelo fabricante, endereçado ao Contratante responsável pela obra. Mantém-se, quando exigida no edital, garantia mínima de 15 anos para a estrutura do produto e de 3 anos para o sistema de pintura, acabamento superficial ou proteção por gel coat, contados a partir da entrada em operação, com vida útil mínima estimada de 60 anos, desde que observadas as condições adequadas de transporte, armazenamento, manuseio, instalação, operação e manutenção.

Ficam excluídos da garantia danos causados por manuseio inadequado, armazenamento incorreto, transporte em desacordo com recomendações do fabricante, instalação ou montagem não conforme, uso em condições diferentes das previstas em projeto, impactos, vandalismo, intervenções indevidas, modificações não autorizadas ou esforços superiores aos limites especificados para o produto. A garantia deverá assegurar substituição, reparo ou correção dos produtos que apresentarem defeitos de fabricação ou falhas estruturais, desde que comprovado o uso adequado.

4.4.2. Descritivo técnico complementar - ITEM 14: luminária led solar integrada

Serão fornecidas, instaladas, ativadas e comissionadas luminárias públicas autônomas solares de alta eficiência energética, próprias para iluminação pública em postes, com operação exclusiva por energia solar, integração com plataforma de visualização de dados e monitoramento remoto de leitura de status operacional.

A luminária deverá possuir sistema integrado do tipo all-in-one, com luminária, painel solar, bateria e controlador incorporados em um único corpo estrutural, com suporte de fixação adequado ao poste e resistência às condições ambientais externas. Deverá possuir fluxo luminoso mínimo de 5.000 lm, temperatura de cor de 6.500 K, IRC mínimo 70, vida útil mínima do LED de 36.000 h e grau de proteção mínimo IP65.

A bateria deverá ser interna do tipo LiFePO4, com capacidade mínima de 50 Ah e no mínimo 3.000 ciclos de carga, autonomia mínima de 3 noites completas sem sol e sistema inteligente de dimerização automática baseado no nível de carga da bateria. A solução deverá operar de forma independente da rede elétrica, com resiliência a variações climáticas compatíveis com o local de instalação.

O sistema de monitoramento deverá permitir visualização do status operacional ligada/desligada, nível de carga da bateria, alertas e relatórios automáticos de falhas e funcionamento, por meio de plataforma web com autenticação segura, painéis gráficos, mapa interativo com geolocalização de cada luminária, dashboard centralizado e indicadores operacionais e ambientais. Por segurança cibernética, quando definido pela Administração, a plataforma deverá ser restrita à leitura de status, sem comando remoto de acionamento/desligamento ou atuação direta sobre a luminária.

Deverão ser apresentados catálogo técnico, manual de instalação, dados do painel solar, bateria e controlador, comprovação de autonomia, relatório ou dados luminotécnicos, laudos/certificados de durabilidade e grau de proteção, evidências da plataforma de monitoramento e declaração de garantia e suporte técnico por no mínimo 24 meses.

Para a luminária solar integrada, eventual exigência de tecnologia patenteada, desenvolvimento nacional ou solução exclusiva somente deverá ser mantida se houver justificativa técnica formal, demonstração de vantajosidade e validação jurídica, preservando-se a possibilidade de aceitação de solução equivalente ou superior sempre que tecnicamente compatível com o interesse público.

4.4.3. Descritivo técnico complementar - ITEM 15: poste de concreto armado dt 9,0 m - 150 dan
Serão fornecidos e instalados postes pré-fabricados em concreto armado, seção Duplo T - DT, com comprimento nominal de 9,0 m e resistência nominal de 150 daN, destinados ao suporte de redes aéreas de distribuição de energia elétrica, iluminação pública, entrada de serviço e acessórios compatíveis, conforme projeto e padrão da concessionária local.

O produto deverá atender à ABNT NBR 8451, especialmente Parte 1 - requisitos; Parte 2 - padronização de postes para redes de distribuição; Parte 3 - ensaios mecânicos, cobrimento da armadura e inspeção geral; e Parte 4 - determinação da absorção de água, além de especificações complementares do projeto e da concessionária.

Características dimensionais referenciais: comprimento nominal de 9.000 mm; seção Duplo T - DT; tipo D; resistência nominal/esforço de 150 daN; engastamento de 1.500 mm; altura livre aproximada após engastamento de 7.500 mm; dimensões aproximadas do topo de 120 x 100 mm; e dimensões aproximadas da base de 264 x 190 mm, conforme especificação técnica de poste DT 9 m/150 daN baseada na ABNT NBR 8451.

O material deverá ser concreto armado pré-fabricado, composto por concreto estrutural e armadura de aço dimensionada para atender aos esforços mecânicos de utilização, manuseio, transporte e montagem. A armadura deverá possuir cobrimento de concreto conforme norma, não sendo admitida armadura aparente.

O acabamento deverá apresentar superfície externa lisa, isenta de ninhos de concretagem, trincas, rugosidades ou defeitos que comprometam a utilização do poste. É vedado o uso de pintura, nata de cimento ou argamassa como correção superficial, salvo marcações de identificação previstas.

A identificação deverá ser gravada diretamente no concreto, de forma legível e indelével, contendo, no mínimo, comprimento nominal, carga nominal, fabricante, data de fabricação, número de série, classe de agressividade ambiental quando aplicável, marcação do engastamento e indicação do centro de gravidade.

O produto deverá ser submetido aos ensaios e inspeções previstos na ABNT NBR 8451, incluindo inspeção geral, verificação dimensional, ensaios mecânicos, elasticidade, carga de ruptura, cobrimento da armadura, absorção de água e resistência à compressão do concreto, conforme aplicável.

A furação, passagem de aterramento, posicionamento de acessórios e demais detalhes construtivos deverão seguir o desenho aprovado do fabricante e o padrão técnico da concessionária local. Tolerâncias dimensionais, acabamento, identificação e critérios de aceitação deverão atender à ABNT NBR 8451 e às especificações complementares do projeto.

4.5. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA E AMOSTRAS
· Para luminária LED de 150 W: apresentar catálogo técnico, certificação INMETRO, Selo Procel de eficiência energética, comprovação de garantia mínima de 5 anos e amostra prévia quando solicitada pela Administração.

· Para a solução de telegestão: apresentar catálogo técnico dos relés, certificados INMETRO e ANATEL, ensaios/certificados declarados, carta do fabricante e fornecedor garantindo 5 anos sem ônus ao Município, além de marca e modelo ofertados na proposta.

· Para postes, braços, cintas, cabos e acessórios: apresentar catálogos, desenhos, laudos, certificados ou declarações de conformidade quando exigidos no edital, pela fiscalização ou pela concessionária. Para o poste em P.R.F.V. 10 m/300 daN - TC, comprovar os parâmetros de ensaio previstos nesta especificação; para o poste de concreto DT 9 m/150 daN, comprovar conformidade com a ABNT NBR 8451 e ensaios aplicáveis.

· Para luminária solar integrada: apresentar catálogo técnico , manual de instalação, garantia e suporte técnico mínimo de 24 meses.

4.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A documentação de qualificação técnica observará o disposto no item 8.4 deste Termo de Referência, considerando a natureza do objeto, que envolve fornecimento de materiais, instalação, execução de serviços em iluminação pública e demais atividades correlatas de engenharia.

4.7. GARANTIA
4.7.1. A garantia mínima da luminária LED de 150 W e dos relés/dispositivos de telegestão será de 5 (cinco) anos contra defeitos de fabricação, sem condicionantes que gerem ônus ao Município.

4.7.2. Para postes em P.R.F.V. 10 m/300 daN - TC, a garantia mínima exigida será de 15 (quinze) anos para a estrutura do produto e de 3 (três) anos para o sistema de pintura, acabamento superficial ou proteção por gel coat, contados da entrada em operação, com vida útil mínima estimada de 60 (sessenta) anos, desde que observadas as condições adequadas de transporte, armazenamento, manuseio, instalação, operação e manutenção conforme recomendações do fabricante.

4.7.3. Para luminárias solares integradas, a garantia mínima do conjunto deverá ser de 24 (vinte e quatro) meses, abrangendo defeitos de fabricação e funcionamento do sistema, sem prejuízo de prazos superiores informados pelo fabricante para painel solar, bateria, controlador, estrutura e LEDs. Durante o período de suporte técnico, a contratada deverá prestar orientações, treinamento e atendimento para diagnóstico de falhas.

4.7.4. Durante o prazo de garantia, a contratada deverá substituir ou reparar, sem custos ao Município, materiais ou serviços que apresentem defeitos, falhas de funcionamento ou desconformidade com o Termo de Referência.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. A entrega/execução será parcelada, sob demanda, mediante Ordem de Serviço ou Autorização de Fornecimento emitida pela Administração.

5.2. Local de entrega inicial/almoxarifado, quando aplicável: Rua Tristão Monteiro, nº 450, Bairro 15 de Novembro, Igrejinha/RS, ou outro local informado na Ordem de Serviço.
5.3. Local de execução/instalação: vias, logradouros, áreas públicas e pontos de iluminação pública definidos pela Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, no Município de Igrejinha/RS.

5.4. Prazo para início da execução após solicitação/termo de início: até 10 (dez) dias úteis, salvo prazo diverso definido na Ordem de Serviço em razão da complexidade, disponibilidade dos pontos ou necessidade de autorização da concessionária.

5.5. A contratada deverá executar, no mínimo, as seguintes etapas quando aplicáveis: vistoria do ponto, conferência das condições de rede, isolamento e sinalização do local, fornecimento de materiais, instalação, conexões, aterramento, testes elétricos, comissionamento, cadastramento em sistema de telegestão, limpeza e entrega formal à fiscalização.

5.6. Insumos e responsabilidades:
· Pela Administração: indicar os locais de execução, emitir as Ordens de Serviço, disponibilizar informações técnicas existentes, acompanhar e fiscalizar a execução, receber provisória e definitivamente os serviços aprovados.

· Pela contratada: fornecer materiais, mão de obra, transporte, equipamentos, ferramentas, veículos, guindauto, EPI/EPC, sinalização, documentação técnica, descarte adequado de resíduos e todos os meios necessários à execução completa e segura.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, com a legislação aplicável, com o edital e com este Termo de Referência, respondendo a parte que der causa à inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ocorrer por escrito, admitindo-se mensagem eletrônica para atos de menor complexidade e para agilizar solicitações, registros de execução, correções e encaminhamentos da fiscalização.

6.3. Gestor/Autoridade requisitante: Willian Procksch, Secretário de Planejamento e Meio Ambiente. Matrícula: 14774.

6.4. Fiscal do contrato e responsável técnica: Alessandra Regina de Azambuja, CFT BR 220081351-1. Matrícula: 2362
6.5. A fiscalização acompanhará o cumprimento dos prazos, a qualidade dos materiais, a conformidade das instalações, a apresentação de certificados, a execução das medições, o comissionamento dos equipamentos de telegestão e a correção de eventuais inconformidades.

6.6. A contratada deverá manter, durante a execução, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, bem como apresentar documentos complementares solicitados pela fiscalização.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. A medição ocorrerá por item efetivamente fornecido e instalado, conforme unidade da planilha orçamentária, após verificação pela fiscalização quanto à quantidade, qualidade, funcionamento, documentação e conformidade técnica.

7.2. Os bens e serviços serão recebidos provisoriamente no ato da entrega ou conclusão da etapa, para posterior verificação da conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta e na Ordem de Serviço.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá após conferência da execução, testes de funcionamento, apresentação de certificados, registros fotográficos quando exigidos, relatórios de telegestão quando aplicável e aceitação pela fiscalização.

7.4. Os bens ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações, devendo a contratada substituir, reparar ou refazer às suas custas no prazo definido pela fiscalização, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

7.5. Para os itens de telegestão, a medição dependerá da entrega do dispositivo instalado, comunicado, cadastrado, georreferenciado e operacional na plataforma indicada, com testes de liga/desliga, dimerização, telemetria e comunicação aprovados.

7.6. O pagamento será efetuado após a liquidação da despesa e ateste da fiscalização, mediante apresentação de nota fiscal/documento equivalente, regularidade fiscal e demais documentos exigidos no edital e no contrato.
7.7. Havendo divergência entre quantidade, qualidade ou valor, deverá ser paga apenas a parcela incontroversa, permanecendo suspenso o pagamento da parcela questionada até saneamento pela contratada.

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1. Valor total estimado da contratação, considerando os quantitativos da planilha orçamentária e BDI de 21%: R$ 1.480.298,60 (um milhão, quatrocentos e oitenta mil duzendos e noventa e oito reais e sessenta centavos).

8.2. Valor estimado sem BDI: R$ 1.269.266,50. Valor estimado com BDI: R$ 1.480.298,60.
8.3. Por se tratar de Registro de Preços, os valores representam limite estimativo para futuras contratações, não gerando obrigação de contratação integral pela Administração.

8.4. DOCUMENTOS PARA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.4.1. Registro da empresa: a licitante deverá apresentar Certidão de Registro e Quitação junto ao CREA competente, ou junto a outro conselho profissional competente quando admitido pelas atribuições legais do objeto, em plena validade.

8.4.2. Responsável técnico: a licitante deverá indicar profissional legalmente habilitado para o objeto, Engenheiro Eletricista ou outro profissional com atribuição compatível, com registro regular no CREA competente ou no respectivo conselho profissional. O vínculo com a licitante poderá ser comprovado por contrato de trabalho, contrato de prestação de serviços, vínculo societário, declaração de disponibilidade ou outro meio admitido pela legislação aplicável, acompanhada da anuência do profissional quando necessário.

8.4.3. Capacidade técnico-operacional: a licitante deverá comprovar aptidão para execução de serviços compatíveis em características, quantidades e complexidade com o objeto, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa licitante, acompanhado(s), quando aplicável, do respectivo registro, certidão ou acervo perante o conselho profissional competente.

8.4.3.1. Para atendimento ao art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, os quantitativos mínimos foram fixados somente para parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, sem ultrapassar 50% dos quantitativos previstos na planilha orçamentária. Será admitido o somatório de atestados, desde que os serviços sejam compatíveis entre si e com o objeto licitado.

8.4.3.2. Demonstrativo dos percentuais adotados para os quantitativos mínimos:
	Parcela exigida para atestado
	Quantidade de referência
	Percentual adotado

	Luminárias públicas em tecnologia LED, convencionais e/ou solares
	200 un
	35,50%

	Dispositivo/relé de telegestão ou sistema equivalente de controle para iluminação pública
	300 un
	45,00%

	Cabo de alumínio multiplexado ou cabo equivalente para rede de iluminação pública
	7.500 m
	46,67%

	Postes destinados à iluminação pública, de concreto, P.R.F.V. ou material tecnicamente equivalente
	110 un
	43,81%

	Braços galvanizados ou estruturas metálicas equivalentes para iluminação pública
	150 un
	42,67%


8.4.3.3. Serão aceitas como parcelas de maior relevância técnica e/ou valor significativo, para fins de comprovação técnico-operacional:
I - fornecimento e instalação de luminárias públicas em tecnologia LED, incluindo luminárias convencionais e/ou solares;
II - fornecimento e instalação de dispositivo/relé de telegestão ou sistema equivalente de controle para luminárias de iluminação pública;
III - fornecimento e instalação de cabo de alumínio multiplexado ou cabo equivalente para rede de iluminação pública;
IV - fornecimento e instalação de postes destinados à iluminação pública, de concreto, P.R.F.V., fibra de vidro ou material tecnicamente equivalente;
V - fornecimento e instalação de braços galvanizados ou estruturas metálicas equivalentes para iluminação pública.
8.4.4. Capacidade técnico-profissional: a licitante deverá comprovar que possui, na data de entrega da documentação de habilitação, responsável técnico integrante de seu quadro permanente ou com disponibilidade formalmente comprovada, devidamente inscrito no CREA competente ou no respectivo conselho profissional, detentor de Certidão de Acervo Técnico - CAT ou documento equivalente admitido pelo conselho competente, com respectivo atestado, que comprove a execução de obra ou serviço de características semelhantes ao objeto licitado.

8.4.4.1. A CAT deverá demonstrar experiência compatível com as parcelas de maior relevância técnica do objeto, especialmente em serviços de iluminação pública, extensão, modernização ou eficientização de rede de iluminação, compreendendo, isolada ou conjuntamente:
I - fornecimento e instalação de luminárias de iluminação pública em tecnologia LED;
II - implantação, modernização, extensão ou eficientização de sistema de iluminação pública;
IV - fornecimento e instalação de cabos, braços, postes ou demais componentes de rede de iluminação pública.

8.4.5. Disposições gerais sobre os atestados: será admitido o somatório de atestados para comprovação dos quantitativos mínimos, desde que os serviços atestados sejam compatíveis em características técnicas com o objeto da contratação. Não será exigido atestado único, salvo justificativa técnica expressa no processo administrativo.

8.4.5.1. Não serão admitidas exigências de execução anterior em município com população mínima específica, parque de iluminação pública com número mínimo de pontos, localidade determinada, prazo máximo de emissão do atestado ou quantitativos superiores aos limites legais, sem justificativa técnica expressa e devidamente motivada.

8.4.5.2. Os atestados deverão conter, no mínimo, identificação da contratante, identificação da contratada, descrição dos serviços executados, quantitativos, período e local de execução, identificação e assinatura do responsável pela emissão e elementos suficientes para aferição da compatibilidade com o objeto.

8.4.6. Equipe, ferramentas e segurança: a licitante deverá declarar possuir ou disponibilizar, quando da execução, equipe, veículos, ferramentas, equipamentos, EPI, EPC e sinalização compatíveis com serviços de iluminação pública, trabalho em altura e intervenções em áreas externas, sem prejuízo da apresentação da ART, TRT ou documento equivalente no início da execução contratual, quando cabível.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
· Executar o objeto de acordo com este Termo de Referência, a proposta, o edital, a planilha orçamentária, as normas técnicas aplicáveis e as determinações da fiscalização.

· Manter equipe habilitada e treinada, observando segurança do trabalho, uso de EPI/EPC, sinalização e procedimentos adequados para serviços em altura e proximidade de redes elétricas.

· Responder por danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão na execução do objeto.

· Substituir materiais ou refazer serviços rejeitados pela fiscalização, sem custos adicionais ao Município.

· Entregar documentação técnica, certificados, garantias, relatórios, fotos, comprovantes de descarte e demais registros exigidos.

10. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO
· Emitir as Ordens de Serviço/Autorizações de Fornecimento, indicando locais, quantitativos e prioridades.

· Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de servidor ou responsável técnico designado.

· Efetuar o pagamento das parcelas regularmente liquidadas e atestadas.

· Fornecer informações e autorizações sob sua responsabilidade, inclusive interlocução com concessionária quando necessária.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. A contratada somente poderá iniciar os serviços após autorização formal da Administração e, quando aplicável, após liberação da concessionária de energia.

11.2. Qualquer alteração de marca, modelo, solução, especificação técnica ou composição deverá ser previamente submetida à fiscalização, acompanhada de comprovação de equivalência ou superioridade técnica.

11.3. Os itens 09 (poste em P.R.F.V. 10 m/300 daN - TC), 14 (luminária solar integrada) e 15 (poste de concreto armado DT 9 m/150 daN) possuem descritivos técnicos complementares neste Termo de Referência. Em caso de divergência entre memorial, planilha, composição e projeto executivo, deverá prevalecer a solução tecnicamente compatível com o objeto, mediante validação da fiscalização e, quando cabível, do setor de engenharia e da concessionária local.

11.4. Integram este Termo de Referência, para todos os fins, a planilha orçamentária, os memoriais/descrições técnicas complementares, certificados e demais documentos técnicos exigidos no edital.

                                                                    ANEXO II
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

EDITAL N° 069/2026

Pela presente ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE IGREJINHA/RS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno com sede na Avenida Ildo Meneghetti, 757, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 88.379.763/0001-36, representado, neste ato, pelo Sr. LEANDRO MARCIANO HÖRLLE, PREFEITO MUNICIPAL, Matrícula n° 10.530 resolve Registrar os Preços referentes à CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 069/2026, com integral observância da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 5.189, de 28 de Outubro de 2021, mediante as Cláusulas e condições seguintes:
1 - OBJETO:

1.1 - REGISTRO DE PREÇOS para contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais com instalação e execução para extensão de rede e modernização da iluminação pública, incluindo luminárias LED e SOLARES, dispositivos/relés de telegestão, postes, cabos, braços, acessórios e demais componentes, tudo de acordo com o memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e projetos e, com as especificações técnicas da Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, conforme especificado no Anexo I – Termo de Referência.

1.2 - As quantidades relacionadas no Anexo I são ESTIMATIVAS DE CONSUMO ANUAL, não se obrigando o Município à aquisição total dos produtos ora licitados.
1.3 – FORNECEDORES:

	Empresa:

	CNPJ:                                                                     Telefone/Fax:

	Endereço:

	Representante Legal:

	E-mail:

	Itens vencedores:


2 - PREÇOS REGISTRADOS:
2.1 – Os preços registrados são os seguintes: (itens conforme Termo de Referência)

	Item
	Quant
	Un
	DESCRIÇÃO
	Marca


	R$ Unit.
	R$ Total

	
	
	
	
	
	
	


3- VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

3.1 - O presente Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a contar da assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que provado o preço vantajoso, conforme disposto no artigo 84, caput da Lei nº 14.133/21. 

4 - DA SOLICITAÇÃO DOS ITENS:


4.1- Os serviços serão prestados conforme necessidade e solicitação da Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, mediante Contrato. O Contrato poderá ser prorrogado caso haja interesse da Administração, nos limites da Lei nº 14.133/2021;


4.2 – O prazo para a execução dos serviços, objeto da presente Licitação, será de 06 (seis) meses, a contar da data do Termo de Início fornecido pela SPMA.
5 – DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DA ATA:

5.1 - Os pagamentos, objeto da presente licitação serão realizados via transferência eletrônica, em 15 (quinze) dias após a entrega da Nota Fiscal, devidamente liquidada pela Secretaria, de acordo com o cronograma físico-financeiro, medições feitas pela fiscalização e critérios estabelecidos no TR anexo aos autos. A empresa deverá informar o nº da conta, a agência e Banco.
OBSERVAÇÃO: 
A Nota Fiscal referente ao objeto contratado deverá ser emitida em nome de MUNICÍPIO DE IGREJINHA – CNPJ n° 88.379.763/0001-36, sob pena de sua não aceitação pela Administração, conforme as novas diretrizes da Receita Federal, estabelecidas pela Instrução Normativa Conjunta RFB e STN n°1257 de 08/03/2012. 


5.2 - Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.


5.3 - Os valores das propostas não sofrerão qualquer reajuste e somente poderão ser alterados com a condição de reestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro da Ata, mediante requerimento expresso do FORNECEDOR e com comprovação documental, os quais serão analisados de acordo com o que estabelece  nos termos do art. 124, II, letra d, da Lei nº 14.133/21.

5.4 - Em caso de atraso de pagamento por culpa do Município, o valor será pago acrescido de encargos moratórios de 6% ao ano e correção monetária pela média dos índices INPC, IPC-FIPE, ICV e IGPM-FGV.


5.5 – Em caso de alteração dos preços registrados deverá ser observado as disposições estabelecidas no Item 17, inciso IV, alíneas “a” e “b” do edital em questão.
6 - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS ITENS:

6.1. Os serviços deverão ser presatdos no local e prazo indicados na Contrato, correndo por conta do Fornecedor as despesas decorrentes de fretes, seguros, mão de obra;
7 - DOS ENCARGOS:


7.1. O preço dos itens incluem todos e quaisquer encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros, mão de obra.

8 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:
8.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com a presente Ata de RP e seus anexos;
8.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3 – Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.5 – Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos na presente Ata de RP e no Termo de Referência;
8.7 – Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo;
8.8 – Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da presente Ata, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.10 – Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado;

8.11 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
.

9 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
9.1 - A CONTRATADA é responsável pela qualidade e perfeita entrega do objeto ora contratado;
9.2 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento das mercadorias.
9.3 – Atender às determinações regulares emitidas pela Secretaria Responsável ou autoridade superior;
9.4 - O preço ajustado na Cláusula Segunda inclui todos e quaisquer encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, artigo 121 da Lei    n° 14.133/2021.
9.5 - A CONTRATADA responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.6 – A CONTRATADA não deverá contratar, durante a vigência da Ata, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor da contratação, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021;
9.7 – Comunicar à Secretaria responsável, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.8 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.9 – Manter durante toda a vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.10 – Cumprir, durante todo o período de execução do objeto, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação, conforme artigo 92, inciso XVII da Lei n° 14.133/2021;
9.11 – Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do valor inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho
9.12 – É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto desta Ata.
10 - DAS OBRIGAÇÕES:



10.1 – Os Fornecedores signatários deverão, obrigatoriamente, cumprir todas as condições estabelecidas no presente edital de Concorrência Eletrônica por Sistema de Registros de Preços, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

11 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:


11.1 - O não cumprimento da proposta apresentada pelo proponente vencedor, implicará nas penas previstas nos Artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21, sendo que a multa, se aplicada, poderá ser de:


11.1.1 - Advertência;


11.1.2 - Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da respectiva contratação;


11.1.3 - Até 2% (dois por cento) sobre o valor da respectiva contratação, por dia de atraso no prazo de entrega.


11.1.4. - Até 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação no caso de não cumprimento de obrigação acessória.  

11.1.5 – Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.



11.1.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;



11.2 - A contratada será advertida por escrito sempre que verificadas pequenas falhas técnicas corrigíveis.
12- DO CANCELAMENTO:



12.1 – O Registro de determinado poderá ser cancelado, nas seguintes hipóteses:


a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes nesta Ata de Registro de Preços;


b) quando o fornecedor não assinar o contrato quando convocado para tal, sem justificativa aceitável;


c) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado se esse se tornar superior ao praticado pelo mercado;


d) quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços;

13 - DA VINCULAÇÃO:


13.1 - A presente Ata de RP acha-se estritamente vinculado ao Edital de Licitação constante do preâmbulo deste e à proposta da CONTRATADA.
14 - DO FORO:


14.1 - As partes elegem o Foro de Igrejinha, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou resultantes da presente Ata de Registro de Preços.

15 - SITUAÇÕES NÃO PREVISTAS:


15.1 - Situações não previstas expressamente neste instrumento, e acaso incidentes, regular-se-ão pelo contido na Lei Federal nº 14.133/21 e alterações subseqüentes, além das demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.
                        MUNICÍPIO DE IGREJINHA, aos .... de ..... de 2026.

                         ______________________________________________________
LEANDRO MARCIANO HÖRLLE
PREFEITO MUNICIPAL -  Matrícula n° 10.530

                     ________________________________________________________

FORNECEDOR
                         ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO EDITAL Nº 069/2026
Contrato que entre si fazem como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE IGREJINHA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Ildo Meneghetti, 757, no Município de Igrejinha/RS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 88.379.763/0001-36, representada, neste ato, pelo Sr.    LEANDRO MARCIANO HÖRLLE, PREFEITO MUNICIPAL, Matrícula        nº 10.530 e como CONTRATADA a empresa ..............., sita à ............, .., em .........., inscrita no CNPJ sob o nº.................., representada, neste ato, por ..................., REGISTRO DE PREÇOS para contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de materiais destinados à extensão de rede e modernização da iluminação pública, incluindo luminárias LED e solares, dispositivos de tele-gestão e demais componentes, sob a modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo menor preço, regime de execução por empreitada pelo preço global, conforme Autorização de Licitação       nº 112/2026 e Edital de Licitação nº 069/2026, sujeitando-se as partes as normas da Lei nº 14.133/2021 e as seguintes cláusulas contratuais:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:


É objeto do REGISTRO DE PREÇOS para contratação de empresa especializada para fornecimento de materiais com instalação e execução para extensão de rede e modernização da iluminação pública, incluindo luminárias LED e SOLARES, dispositivos/relés de telegestão, postes, cabos, braços, acessórios e demais componentes, tudo de acordo com o memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e projetos e, com as especificações técnicas da Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente, conforme especificado na Ata de Registro de Preços.


Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:


a) O Termo de Referência;


b) A Proposta do contratado;


c) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

	Item
	Qtde
	Unid
	Descrição
	Valor unit.
	Valor total

	1.1


	...
	...
	...
	R$....
	R$....

	...

	...
	...
	...
	R$....
	R$....


OBSERVAÇÕES:


A CONTRATADA apresentou ART/RRT/TRT de n° ..... quitada dos serviços a serem a serem executados.

Todos os materiais, equipamentos e componentes deverão ser novos, sem uso anterior, compatíveis com a instalação proposta e aptos a atender às especificações técnicas do Termo de Referência, da planilha orçamentária, das composições e das normas técnicas aplicáveis;


Os produtos e equipamentos sujeitos à certificação deverãoapresentar os certificados, selos, catálogos, laudos, registros, homologações e garantias exigidos no Termo de Referência, inclusive INMETRO, Selo Procel e ANATEL, quando aplicáveis; 


A licitante vencedora deverá manter regularmente os serviços solicitados, bem como deverá zelar pelo patrimônio público;


Todas e quaisquer taxas e impostos e encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e fiscais, são de responsabilidade da licitante vencedora;

  
 A Licitante vencedora será responsável técnica e financeiramente por todos os equipamentos, ferramentas, dispositivos de sinalização e equipamentos de segurança individual, incluindo todas as recomendações fornecidas pelos fabricantes, acerca do funcionamento e operação a fim de permitir sua adequada utilização.


A fiscalização por parte da Prefeitura Municipal não exime a Licitante contratada de sua responsabilidade civil e penal sobre a totalidade dos serviços ou sobre terceiros em virtude da mão de obra, materiais, equipamentos e dispositivos ou outros elementos aplicados ao serviço contratado.


A Licitante vencedora assumirá integral responsabilidade por danos causados ao Município ou a terceiros, decorrentes da má execução do objeto licitado, inclusive quanto a acidentes, mortes, perdas ou destruição.


A Licitante vencedora fica obrigada, a aceitar nas mesmas condições contratuais, o acréscimo ou supressão que se fizerem nas obras/serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:


Os valores unitários constam na cláusula do objeto, sendo o valor total estimado do contrato de R$........... (....................).

Os pagamentos, objeto da presente licitação serão realizados via transferência eletrônica, em 15 (quinze) dias após a entrega da Nota Fiscal, devidamente liquidada pela Secretaria, de acordo com o cronograma físico-financeiro, medições feitas pela fiscalização e critérios estabelecidos no TR anexo aos autos. 
DADOS BANCÁRIOS: _____________________________________________________

OBSERVAÇÃO: 

A Nota Fiscal referente ao objeto contratado deverá ser emitida em nome de MUNICÍPIO DE IGREJINHA – CNPJ n° 88.379.763/0001-36, sob pena de sua não aceitação pela Administração, conforme as novas diretrizes da Receita Federal, estabelecidas pela Instrução Normativa Conjunta RFB e STN n°1257 de 08/03/2012. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO:

3.1 – O prazo para a execução dos serviços de pintura de cada quadra, objeto da presente Licitação, é 06 (seis) meses, a contar da data do Termo de Início fornecido pela SPMA. O Contrato poderá ser prorrogado caso haja interesse da Administração, nos limites da Lei nº 14.133/2021;

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS:



Os recursos orçamentários necessários para a cobertura das despesas do presente contrato serão:

   - Órgão: ....

  - Atividade: ....
  - Elemento:  ....

  - Vínculo: ....
CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:
5.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
5.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
5.3 – Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
5.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
5.5 – Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
5.7 – Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
5.8 – Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

5.9 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

5.10 – Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado;

5.11 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
6.1 - A CONTRATADA é responsável pela qualidade e perfeita entrega dos serviços ora contratados;
6.2 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da prestação dos serviços.
6.3 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da lei n. 14.133/2021);
6.4 - O preço ajustado na Cláusula Segunda inclui todos e quaisquer encargos trabalhistas e previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, artigo 121 da Lei N° 14.133/21.
6.5 - A CONTRATADA responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
6.6 – A CONTRATADA não deverá contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
6.7 – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

6.8 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
6.9 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
6.10 – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
6.11 – Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do valor inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho
6.12 – É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto deste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES:


A Contratada fica obrigada a cumprir todas as cláusulas deste contrato, observado o que consta no inciso XVI do artigo 92 da Lei n° 14.133/21, que dispõe: “a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.”, sem prejuízo das demais obrigações enumeradas no art. 92 da Lei n° 14.133/21.
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES:
8.1. O não cumprimento da proposta apresentada pela Contratada, implicará nas penas previstas nos Artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21, sendo que a sanção, se aplicada, poderá ser de:
8.1.1. Advertência;
8.1.2. Multa Pecuniária de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da respectiva contratação;
8.1.3. Multa Pecuniária de até 2% (dois por cento) sobre o valor da respectiva contratação, por dia de atraso no prazo de entrega.
8.1.4. Multa Pecuniária de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação no caso de não cumprimento de obrigação acessória.  
8.1.5. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.

8.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

8.1.7. A contratada será advertida por escrito sempre que verificadas pequenas falhas técnicas corrigíveis.
8.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
8.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.4. Antes da aplicação da multa pecuniária será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
8.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
8.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
8.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
8.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
8.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
8.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
CLÁUSULA NONA - DOS CASOS DE EXTINÇÃO:
9.1. O presente contrato poderá ser rescindido:
9.1.1. Por ato unilateral e escrito da ADMINISTRAÇÃO, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

9.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da ADMINISTRAÇÃO;

9.1.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

9.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:
9.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
9.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
9.2.3. Indenizações e multas.
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.8.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.9. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO:


O presente contrato acha-se estritamente vinculado ao processo de Dispensa de Licitação constante do preâmbulo deste e à proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:


As partes elegem o Foro de Igrejinha, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou resultantes do presente Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – DA CIENTIFICAÇÃO:

O contratado declara que o e-mail e prefixo telefônico indicados na qualificação da Contratante serão utilizados para fins de notificação, cientificação e intimação dos atos administrativos atrelados ao presente contrato, exceto nos casos em que a lei ordenar a comunicação escrita, como o termo de recebimento de obra (art. 140, I, “a”, da Lei nº 14.133/21), ordem de suspensão da execução (art. 137, §2º, II, da Lei nº 14.133/21) e a extinção do contrato (art. 138, §1º, da Lei nº 14.133/21).


Em sendo modificado o contato, o contratado deverá informar ao contratante da alteração, sob pena de ser considerado válido o contato feito.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO


Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SITUAÇÕES NÃO PREVISTAS:


Situações não previstas expressamente neste instrumento, e acaso incidentes, regular-se-ão pelo contido na Lei Federal nº 14.133/21 e alterações subseqüentes, além das demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - VIGÊNCIA:


Este contrato entrará em vigor a contar do dia de sua assinatura.     


E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas instrumentárias, para que produza os jurídicos e desejados efeitos.
                               MUNICIPIO DE IGREJINHA, aos .... de ..... de 2026.
LEANDRO MARCIANO HÖRLLE
PREFEITO MUNICIPAL - Matrícula nº 10.530
CONTRATANTE

  CONTRATADA
              ___________________________________________________
ALESSANDRA REGINA DE AZAMBUJA, Mat. 2362, Resp. pela Fiscalização
TESTEMUNHAS: ____________________________    ____________________________
                                                              ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO
______________________________________________, inscrita no CNPJ n. º ___________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a). ______________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n. º ____________________ e do CPF n. º ____________________, DECLARA, para todos os fins e efeitos da Lei Federal nº 14.133/2021, sob as penalidades cabíveis, responsabilizando-se pelo inteiro teor desta declaração, que:

a) atende aos requisitos de HABILITAÇÃO, e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

b) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua HABILITAÇÃO, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas;

e) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

f) não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, atendendo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;

g) Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Município de Igrejinha ou de outros Municípios da Federação ou punida com suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Igrejinha ou impedido de licitar e contratar com o Município de Igrejinha;

h) Não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no artigo 14º, da Lei Federal nº 14.133/21.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Igrejinha, em ______ de __________________ de ________.

________________________________________________________________

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

ANEXO V

Segue a tabela a ser apresentada juntamente com os atestados técnicos exigidos no edital, a fim de garantir maior celeridade à análise e conferência dos itens de maior relevância:

	Item
	Descrição
	Quantitativo Base (Município)
	Quantidade Mínima Exigida
	Citar nº ART/RRT correspondente ao atestado do item

	1
	Luminárias públicas em tecnologia LED, convencionais e/ou solares
	200 un
	35,50%
	

	2
	Dispositivo/relé de telegestão ou sistema equivalente de controle para iluminação pública
	300 un
	45,00%
	

	3
	Cabo de alumínio multiplexado ou cabo equivalente para rede de iluminação pública
	7.500 m
	46,67%
	

	4
	Postes destinados à iluminação pública, de concreto, P.R.F.V. ou material tecnicamente equivalente
	110 un
	43,81%
	

	5
	Braços galvanizados ou estruturas metálicas equivalentes para iluminação pública
	150 un
	42,67%
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